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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO CONCURSO 

EDITAL PROGEP 79/2019 

 

1- DA TEORIA GERAL DO DIREITO CIVIL E DAS PESSOAS: Lei de Introdução às 

Normas no Direito Brasileiro, arts. 1º a 6º; unificação do Direito Privado; a 

constitucionalização do Direito Civil; pessoa natural; capacidade civil de direito 

da pessoa natural; capacidade civil de fato da pessoa natural; direitos da 

personalidade; pessoas jurídicas; espécies de pessoas jurídicas; entes 

despersonalizados; desconsideração da personalidade jurídica. 

 

2- DOS BENS E DOS FATOS JURÍDICOS: conceito de bem; classificações dos 

bens; patrimônio mínimo; bens de família; fatos jurídicos; negócios jurídicos; 

existência, validade e eficácia dos negócios jurídicos; representação nos negócios 

jurídicos; interpretação dos negócios jurídicos; atos jurídicos (stricto sensu) 

lícitos; prescrição e decadência; prova dos fatos jurídicos. 

 

3- DIREITO DAS OBRIGAÇÕES: princípios Direito das Obrigações; definição de 

obrigação; fontes das obrigações; modalidades das obrigações; obrigação real; 

obrigação propter rem; transmissão das obrigações; obrigações naturais; 

adimplemento e extinção das obrigações; inadimplemento das obrigações; 

preferências e privilégios creditórios. 

 

4- DOS ATOS ILÍCITOS E RESPONSABILIDADE CIVIL: definição, caracterização e 

efeitos do ato ilícito; abuso de direito; responsabilidade civil subjetiva e 

responsabilidade civil objetiva; responsabilidade por atos ilícitos, por atos lícitos, 

pelo risco e pelo sacrifício; pressupostos gerais da responsabilidade civil; 

atividade humana; dano; nexo de causalidade; culpa; nexo de imputação; os 

regimes unitário e dualista da responsabilidade civil; responsabilidade civil e 

sistemas coletivos de ressarcimento de danos; limitação da reparação e reparação 
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integral; tarifação da responsabilidade civil; responsabilidade civil nas relações de 

consumo. 

 

5- DOS CONTRATOS: conceito de contrato; modalidades de contrato; teoria geral 

dos contratos; princípios do Direito Contratual; atividade econômica e contrato; 

formação dos contratos; estipulações envolvendo terceiros; vícios redibitórios; 

evicção; contratos aleatórios; contratos preliminares; extinção dos contratos; 

cláusula rebus stantibus; contratos típicos e contratos atípicos; paradigmas e 

crise do contrato; responsabilidade civil contratual. 

 

6- DIREITO EMPRESARIAL E TÍTULOS DE CRÉDITO: conteúdo do Direito 

Empresarial; autonomia do Direito Empresarial; fontes e perspectivas para a 

evolução do Direito Empresarial; conceito de empresário; registro empresarial; 

empresário individual e empresário coletivo; fundo de comércio; função social da 

empresa; sociedades; o Direito Empresarial pela crise da empresa; o governo das 

empresas na sociedade pós-moderna e o Direito das organizações privadas; 

títulos de créditos; conceito de títulos de crédito; classificações dos títulos de 

crédito; títulos de crédito, tráfego jurídico e confiança. 

 

7- DIREITO DAS COISAS: conceito de posse; posse ficta; detenção; classificações 

da posse; aquisição da posse; efeitos da posse; perda da posse; função social da 

posse; conceito de direito real; taxatividade dos direitos reais; oponibilidade dos 

direitos reais; propriedade; poderes do proprietário; função social da propriedade; 

aquisição e perda da propriedade; condomínios e multipropriedade; propriedade 

fiduciária; direitos reais sobre coisas alheias. 

 

8- DIREITO DE FAMÍLIA: a família na Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988; casamento; união estável; direito parental; novos tipos de 

famílias; alimentos; tutela; curatela; tomada de decisão apoiada; responsabilidade 

civil nas relações familiares. 
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9- DIREITO DAS SUCESSÕES: princípios do direito das sucessões por morte; 

transmissão de herança e legado aos sucessores do falecido; administração da 

herança; aceitação e renúncia da herança; excluídos da sucessão; sucessão 

legítima; vocação hereditária; sucessão testamentária; deserdação; inventário e 

partilha. 
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